
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715700 - MG (2024/0297124-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE CLÍNICAS E CIRURGIA DE JUIZ DE FORA LTDA
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES - MG087704
AGRAVADO : V S G (MENOR)
AGRAVADO : B S G (MENOR)
REPR. POR : A S DE S G
AGRAVADO : SANDRO GUARALDO
AGRAVADO : CELESTE MARIA SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : ULISSES COMISSARIO SAGIORO - MG054707
INTERES. : GABRIEL DE PAIVA FILHO
INTERES. : GILBERTO ZAQUINE DE SOUZA JUNIOR
INTERES. : PRISCILLA MOURA DE SOUZA
INTERES. : ELLEN PINHEIRO TENORIO DE ALBUQUERQUE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 373, § 2º,
DO CPC. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO CDC.
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta que a inversão do ônus da prova
foi indevidamente aplicada com base em presunção genérica de
hipossuficiência e verossimilhança, sem considerar as
peculiaridades do caso concreto, e que a decisão impôs ao
recorrente o ônus de produzir prova negativa, configurando
violação ao devido processo legal e à ampla defesa.
3. A decisão recorrida reconheceu tratar-se de relação de
consumo, aplicando o Código de Defesa do Consumidor (CDC),
e assentou que a inversão do ônus da prova exige
verossimilhança das alegações ou hipossuficiência da parte,
requisitos presentes no caso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do
ônus da prova foi corretamente aplicada com base na
verossimilhança das alegações e na hipossuficiência da parte
agravada, e se a análise da decisão recorrida demanda reexame
de fatos e provas, vedado em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
5. A inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º, VIII, do
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CDC, exige a presença de verossimilhança das alegações ou
hipossuficiência da parte, conforme reconhecido pela decisão
recorrida.
6. A análise da viabilidade ou dificuldade da produção da prova,
bem como a adequação da inversão determinada, demanda o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
7. A função uniformizadora do recurso especial não permite seu
uso para revisitar o contexto fático-probatório, sendo vedado o
reexame de provas nesta instância.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 373, § 2º,
DO CPC. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO CDC.
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta que a inversão do ônus da prova
foi indevidamente aplicada com base em presunção genérica de
hipossuficiência e verossimilhança, sem considerar as
peculiaridades do caso concreto, e que a decisão impôs ao
recorrente o ônus de produzir prova negativa, configurando
violação ao devido processo legal e à ampla defesa.
3. A decisão recorrida reconheceu tratar-se de relação de
consumo, aplicando o Código de Defesa do Consumidor (CDC),
e assentou que a inversão do ônus da prova exige
verossimilhança das alegações ou hipossuficiência da parte,
requisitos presentes no caso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a inversão do
ônus da prova foi corretamente aplicada com base na
verossimilhança das alegações e na hipossuficiência da parte
agravada, e se a análise da decisão recorrida demanda reexame
de fatos e provas, vedado em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
5. A inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º, VIII, do
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CDC, exige a presença de verossimilhança das alegações ou
hipossuficiência da parte, conforme reconhecido pela decisão
recorrida.
6. A análise da viabilidade ou dificuldade da produção da prova,
bem como a adequação da inversão determinada, demanda o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
7. A função uniformizadora do recurso especial não permite seu
uso para revisitar o contexto fático-probatório, sendo vedado o
reexame de provas nesta instância.
IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto, com fundamento
no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 607-621), uma vez que foi
claro quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 639-646)

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido
por este Tribunal, nos termos da seguinte ementa:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA -
ERRO MÉDICO - VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES -
HIPOSSUFICIÊNCIA DO CONSUMIDOR - INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA - CABIMENTO.
A inversão do ônus da prova é instrumento de defesa do consumidor,
a fim de compensar sua vulnerabilidade, de modo a equilibrar a
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relação processual. Entretanto, a incidência do CDC à relação jurídica
não enseja a automática inversão do ônus da prova, tendo em vista
que a condição de consumidor não é sinônimo de hipossuficiência.
Para o deferimento da medida é necessária a presença não
cumulativa dos pressupostos previstos na norma do art. 6º, VIII, do
CDC. (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.22.284698-2/001,
Relator(a): Des.(a) Leonardo de Faria Beraldo, 9ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em , publicação da súmula em ).03/10/2023 05/10/2023

As razões interpositivas apontam negativa de vigência ao artigo 373,
§2º, do Código Processual Civil, asseverando a parte recorrente, em
síntese, que deve ser indeferida a inversão do ônus probatório, haja
vista a excessiva dificuldade de produzir as provas a seu favor,
pretendendo a reforma do acórdão.
A parte recorrida apresentou contrarrazões.
Inviável o seguimento do apelo.
Nesse caso, as razões do recurso atêm-se a uma perspectiva de
reexame dos elementos informativos dos autos para se aferir a
alegada contrariedade aos dispositivos legais invocados. Com efeito,
analisando o conjunto probatório, consignou o acórdão:
Outrossim, o art. 373, § 1º, do CPC, autoriza ao magistrado a
distribuição dinâmica do ônus probatório, conforme a capacidade
técnica/processual das partes, quando verificar "a impossibilidade ou à
excessiva dificuldade de cumprir o encargo ou à maior facilidade de
obtenção da prova do fato contrário". No caso dos autos, verifico que
se encontram presentes os requisitos necessários para a inversão do
ônus da prova. Primeiramente, mostram-se verossímeis as alegações
dos Agravados, que apresentaram documentos que comprovam a ida
da Primeira Agravada ao hospital Agravante, com queixa de "cefaleia",
bem como a alta hospitalar (ordem n. 07). Lado outro, os Agravados
juntaram documentos, nos quais constam o diagnóstico de "AVC
isquêmico", 08 dias após o atendimento nas dependências do
Agravante (ordem n. 08). Em segundo lugar, constato a
hipossuficiência dos Agravados. Isso porque a análise da
responsabilidade civil decorrente de erro médico exige conhecimentos
técnicos de medicina, que a Primeira Agravada não possui, vez que
exerce a profissão de gerente. Desse modo, não se mostra cabível
impor o ônus de comprovar a falha na prestação de serviços
hospitalares aos Agravados, que desconhecem os métodos adotados,
providências cabíveis e protocolos indicados para o quadro clínico da
Primeira Agravada. Assim, para a reforma do acórdão, seria
necessário proceder ao reexame dos fatos e provas dos autos,
providência que não se amolda aos estreitos limites do recurso
especial, a teor da orientação contida no verbete nº 7, da Súmula do
Tribunal de destino. (...)
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Diante do exposto, inadmito o recurso especial, com fundamento no
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, uma vez
que o acórdão recorrido incorreu em violação ao art. 373, § 2º, do Código de Processo Civil.

Argumenta o agravante que a inversão do ônus da prova foi baseada
em presunção genérica de hipossuficiência e verossimilhança, sem considerar as
peculiaridades do caso concreto. Sustentou que a decisão impôs ao recorrente o
ônus de produzir prova negativa, o que seria impossível ou excessivamente difícil,
configurando violação ao devido processo legal e à ampla defesa.

Em análise dos autos, tem-se que a decisão agravada reconheceu
tratar-se de relação de consumo, aplicando o CDC, e assentou que a inversão do
ônus da prova exige verossimilhança das alegações ou hipossuficiência da parte,
requisitos presentes no caso, diante da plausibilidade das alegações e da
hipossuficiência dos agravados.

Como se vê, a que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Ocorre que a aferição quanto à viabilidade ou dificuldade da produção
da prova, bem como a adequação da inversão determinada pelo Tribunal de origem,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial, em ação de indenização por dano
ambiental movida por pescadores artesanais, em razão de vazamento
de finos de carvão no Canal São Francisco, no Rio de Janeiro,
causando mortandade de peixes.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a inversão do ônus da
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prova é aplicável em ações de responsabilidade por dano ambiental, e
se o autor deve apresentar prova mínima dos fatos constitutivos de
seu direito; (ii) saber se há omissão do acórdão recorrido quanto à
inversão do ônus da prova e ao reconhecimento da condição de
pescador.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem concluiu que cabe ao autor demonstrar sua
condição de pescador, sendo necessário o registro de pescador
profissional e a habilitação do seguro-desemprego, além de outros
elementos probatórios.
4. A inversão do ônus da prova, conforme a Súmula n. 618 do STJ,
aplica-se às ações de degradação ambiental, mas o autor deve
apresentar prova mínima dos fatos constitutivos de seu direito.
5. A decisão agravada foi mantida, pois não houve demonstração de
situação superveniente que justificasse sua alteração, e a revisão do
contexto fático-probatório é vedada na via do recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A inversão do ônus da prova em ações de
degradação ambiental não exime o autor de apresentar prova mínima
dos fatos constitutivos de seu direito. 2. Cabe ao autor demonstrar a
verossimilhança de suas alegações para ser cabível a inversão do
ônus da prova".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 373; Lei n. 6.938/1981, arts.
3º, 4º, 14; CDC, art. 6º, VIII. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 26.9.2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.010.772/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
12.9.2022; STJ, REsp n. 1.583.430/RS, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23.8.2022.
(AgInt no AREsp n. 2.786.285/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 21/8/2025

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA. CONSUMIDOR. COMPROVAÇÃO MÍNIMA
DOS FATOS ALEGADOS. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. ÔNUS PROBATÓRIO. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO
STF. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou

Documento eletrônico VDA51164644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:55:33
Código de Controle do Documento: 54aedd62-699f-4ba3-87c4-fb62cf4fa318



provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se a inversão do ônus da prova pode ser
aplicada automaticamente sem a comprovação mínima dos fatos
constitutivos do direito pelo consumidor.
III. Razões de decidir
3. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida
inovação recursal.
4. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, "a inversão do
ônus da prova não é automática, dependendo da constatação pelas
instâncias ordinárias da presença ou não da verossimilhança das
alegações do consumidor, não estando dispensado de comprovar
minimamente o fato constitutivo do seu direito" (AgInt no AREsp n.
2.224.577/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ). Incidência da21/8/2023 23/8/2023
Súmula n. 83 do STJ.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
6. O Tribunal de origem consignou que a parte autora não se
desincumbiu do encargo de provar, minimamente, o fato constitutivo
do seu direito. Rever tal conclusão exigiria incursão no campo fático-
probatório, o que é vedado no âmbito desta Corte.
7. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A inversão do ônus da prova no âmbito do
Código de Defesa do Consumidor não é automática, dependendo da
constatação pelas instâncias ordinárias da verossimilhança das
alegações do consumidor, que não está dispensado de comprovar
minimamente o fato constitutivo do seu direito. 2. A análise da
suficiência das provas apresentadas não pode ser realizada em
recurso especial devido à vedação de reexame de matéria fático-
probatória, conforme Súmula n. 7/STJ."
Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 6º, VIII; CPC/2015, art. 373,
I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 862.624/RJ,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ; STJ.22/6/2020
AgInt no AREsp n. 2.224.577/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.21/8/2023
2.298.281/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

.20/11/2023
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.800.409/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 30/6/2025

.)3/7/2025

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.715.700 / MG
Número Registro: 2024/0297124-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000222846982001 10000222846982002 10000222846982003 28469907620228130000
50140347320218130145

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE CLÍNICAS E CIRURGIA DE JUIZ DE FORA LTDA
ADVOGADO : LEONARDO DE GOUVÊA CASTELLÕES - MG087704
AGRAVADO : V S G (MENOR)
AGRAVADO : B S G (MENOR)
REPR. POR : A S DE S G
AGRAVADO : SANDRO GUARALDO
AGRAVADO : CELESTE MARIA SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : ULISSES COMISSARIO SAGIORO - MG054707
INTERES. : GABRIEL DE PAIVA FILHO
INTERES. : GILBERTO ZAQUINE DE SOUZA JUNIOR
INTERES. : PRISCILLA MOURA DE SOUZA
INTERES. : ELLEN PINHEIRO TENORIO DE ALBUQUERQUE

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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